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São Paulo
Sexta-feira, 26 de abril de 2024

Crimes de estupros 
e homicídios dolosos
caem em São Paulo

VIOLÊNCIA

CAMILA BOEHM/ABRASIL 

Estatísticas criminais di-
vulgadas ontem pela Secreta-
ria de Segurança Pública
(SSP) do Estado de São Paulo
mostram queda nos crimes de
estupro, homicídio doloso,
roubos em geral e roubos de
veículos e de carga em março
deste ano na comparação
com março de 2023.Os estu-
pros, incluindo de vulnerá-
veis, passaram de 1.384 casos
em março do ano passado pa-
ra 1.210 em março de 2024, o
que representa recuo de
12,57%. As vítimas vulnerá-
veis são aquelas que têm até
14 anos de idade ou não têm
condições de consentir o ato.

Foram registradas 227 ocor-
rências de homicídio doloso –
quando há intenção de matar -
em março deste ano, enquanto
em março de 2023 houve 243
casos, redução de 6,58%. As ví-
timas de homicídio doloso di-

minuíram de 254 para 234. Já
os feminicídios tiveram au-
mento, passando de 25 para 27.

As tentativas de homicídio
caíram de 346 para 306, consi-
derando a mesma base de
comparação. As estatísticas
criminais apontam que o nú-
mero de latrocínios - roubo se-
guido de morte - se manteve
em 13, em março deste ano e
também no ano passado.

ROUBOS
Em março deste ano, não

houve roubos a banco no estado
de São Paulo, enquanto no ano
passado foi registrado um roubo
desse tipo em março. O roubo
de cargas teve queda de 612 pa-
ra 402 casos, considerando o
mesmo período comparativo.

Os roubos de veículos pas-
saram de 3.592 registros em
março de 2023 para 2.599 em
março deste ano. O total de
roubos caiu de 21.605 em 2023
para 17.883 neste ano.

ÕNIBUS

Justiça torna réus diretores
de empresa ligada ao PCC 
MARCELO GODOY/AE

O
juiz Guilherme
Eduardo martins
Kellner, da 2ª Vara

de Crimes Tributários, Organi-
zação Criminosa e Lavagem de
Bens e Valores da capital, aco-
lheu a denúncia contra os dez
acusados de formar uma orga-
nização criminosa para lavar
dinheiro do Primeiro Comando
da Capital (PCC) na empresa de
ônibus Transwolff e determi-
nou a abertura de ação penal
contra o grupo. O magistrado
também manteve o bloqueio de
bens dos acusados até o limite
de R$ 596 milhões.

A decisão tomada na quarta-

feira passada, mantém ainda a
interdição na empresa de ôni-
bus, com o afastamento de sua
diretoria - a Prefeitura nomeou
um interventor para garantir o
funcionamento da Transwolff,
que atende a cerca de 15 mi-
lhões de passageiros por mês na
capital. Por decisão do juiz, o
presidente afastado da empre-
sa, Luiz Carlos Efigênio Pache-
co, o Pandora, permanece pre-
so, bem como Róbson Flares
Lopes Pontes, seu aliado na em-
presa. Um terceiro acusado que
teve a prisão mantida pelo ma-
gistrado: o contador Joelson
Santos da Silva.

Os três tiveram suas prisões
preventivas decretadas e foram

alvo de busca e apreensão du-
rante a Operação Fim da Linha,
planejada pelo Grupo de Atua-
ção Especial e Combate ao Cri-
me Organizado (Gaeco), do Mi-
nistério Público de São Paulo, e
da Receita Federal, em 9 de
abril. Além das acusações de or-
ganização criminosa e de lava-
gem de dinheiro, os réus são
acusados de apropriação indé-
bita e de extorsões praticadas
contra perueiros da antiga coo-
perativa Cooper Pam que aderi-
ram à empresa Transwolff.

De acordo com a denúncia
do Gaeco, o bloqueio dos bens
dos acusados servirá para ga-
rantir o ressarcimento de prejuí-
zos causados pela organização -

valor equivalente ao faturamen-
to da Transwolff em 2021. O se-
questro atingiu bens de 28 em-
presas e 16 pessoas, além de 43
imóveis, uma aeronave, três lan-
chas e duas moto-náuticas, tudo
em nome dos investigados.

De acordo com as investiga-
ções, a Transwolff só conseguiu
participar da licitação feita pela
Prefeitura em 2015 em razão do
aporte de R$ 54 milhões feito pela
MJS participações Ltda, sob a for-
ma de integralização do capital,
dinheiro proveniente do tráfico
de drogas. Ao colocar o dinheiro
na empresa, o PCC, segundo os
promotores, além de consolidar
sua posição no setor, ainda lava-
va os recursos do crime.

Polícia Militar encontra corpos em
decomposição após denúncia anônima
RARIANE COSTA/AE

Três corpos em estado avan-
çado de decomposição foram
localizados pela Polícia Militar
na quarta-feira passada, enter-
rados no Guarujá, litoral de São
Paulo. As vítimas foram encon-
tradas após denúncia anônima e
ainda não foram identificadas.

De acordo com a Secretaria
da Segurança Pública (SSP), o
local onde os corpos estavam
passou por perícia e o caso é in-
vestigado como morte suspeita
pela Delegacia do Guarujá.

Segundo a pasta, a Polícia Ci-
vil atua para identificar as víti-
mas e esclarecer as circunstân-
cias do ocorrido. O Morro da Vi-
la Baiana, local onde as vítimas
foram localizadas, é um dos
pontos de busca pelo soldado
Luca Angerami, desaparecido
no dia 14.

O militar, que atuava na capi-
tal, desapareceu no Guarujá há
mais de duas semanas. O veícu-
lo do rapaz foi localizado no
mesmo dia do desaparecimento
abandonado na Rodovia Cône-
go Domênico Rangoni

Sete pessoas já foram presas
por suspeita de envolvimento
no caso, todos os casos registra-
dos na 3ª Delegacia de Homicí-
dios da Divisão Especializada de
Investigações Criminais (DEIC),
segundo a SSP.

Integrantes do Comandos e
Operações Especiais (COE),
equipes da Polícia Militar, Polí-
cia Militar Ambiental e Corpo de
Bombeiros estão atuando em
conjunto com a Polícia Civil na
procura pelo agente.

A Baixada Santista tem rece-
bido reforços policiais durante

a Operação Escudo, em agosto
e setembro do ano passado, e
na Operação Verão deste ano,
entre dezembro e  março.  A
mobilização policial ocorreu
após mortes de agentes. Essas
operações deixaram mais de
80 civis mortos nos dois perío-
dos. Entidades de direitos hu-
manos e a Ouvidoria das Polí-
cias de São Paulo denunciaram
excesso da atuação policial, o
que vem sendo negado pela
Secretaria da Segurança Públi-
ca, que diz investigar todas as
ocorrências.

GUARUJÁ

Tarcísio veta dar nome
de Mamonas Assassinas
a estação em Guarulhos

ULTRADIREITA EM AÇÃO

RARIANE COSTA/AE

O governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) vetou o
projeto de lei aprovado pela
Assembleia Legislativa de São
Paulo (Alesp) que pretendia
acrescentar o nome da banda
Mamonas Assassinas à estação
CECAP da Linha 13- Jade da
CPTM. A proposta foi apresen-
tada pelo Deputado Jorge Wil-
son Xerife do Consumidor (Re-
publicanos) e, segundo as jus-
tificativas do texto, buscava
homenagear a banda de Gua-
rulhos, na região metropolita-
na de São Paulo.

O veto foi definido na terça-
feira, passada, e publicado no
Diário Oficial do Estado ontem.

O governador argumenta
que a CPTM é uma sociedade
de economia mista, regida por
normas da Lei das Sociedades
por Ações e submetida ao regi-
me jurídico de direito privado.

"A empresa detém autono-
mia para gerir os bens que in-
tegram o seu patrimônio, den-
tre os quais se incluem suas es-
tações, que não se equiparam
a prédios ou repartições públi-

cas", destaca.
O texto direcionado aos de-

putados ainda pontua que a
gestão do patrimônio de em-
presas como a CPTM, o que in-
clui a outorga de denomina-
ções, é tema que foge ao domí-
nio da lei "sob pena de afronta
ao regime jurídico ao qual está
subordinada e aos objetivos que
inspiraram sua constituição".

Tarcísio ainda detalha que a
escolha dos nomes de estações
segue regras técnicas e admi-
nistrativas. Regras essas, que le-
vam em conta a história e geo-
grafia da região, além de pontos
de referência importantes para
a comunidade e que sejam bem
aceitos pelo público.

A inauguração da estação,
em março de 2018, também foi
tratada como ponto determi-
nante, uma vez que o nome da
estação já estaria, na avaliação
do governador, plenamente
consolidado em toda a região.

Além disso, as modificações
necessárias na troca de comu-
nicação visual foram aponta-
das como demanda de alto
custo, o que seria "contrária ao
interesse público".

Estado terá de pagar R$ 750 mil
por abordagem policial racista

A Justiça de São Paulo conde-
nou o governo estadual a pagar
R$ 750 mil de indenização pelo
tratamento discriminatório de
policiais contra pessoas que
participaram de uma edição da
Caminhada São Paulo Negra,
em 2020, nos bairros da Liber-
dade e do Bixiga, na capital pau-
lista. A atividade, existente até
hoje, consiste em completar um
percurso que passa por diversas
referências da população negra.

O caso foi aberto após a De-

fensoria Pública de São Paulo
ajuizar uma ação coletiva. O va-
lor da indenização será reverti-
do para um fundo que beneficia
a população negra, por meio de
projetos culturais e turísticos,
medida prevista na Lei Federal
nº 7.347/1985.

Em nota, a Defensoria Públi-
ca relata que o grupo que fazia a
caminhada, em outubro de
2020, contava com 14 pessoas e
foi seguido por policiais milita-
res, ao longo de três horas. A

corporação alegou que o acom-
panhamento se justificava pelas
regras de distanciamento em vi-
gor no auge da pandemia de co-
vid-19, já que aglomerações fa-
cilitariam a transmissão do vírus

"A discriminação ficou pa-
tente quando o grupo cruzou
com aglomerações maiores no
caminho, formadas em razão do
período de campanha eleitoral,
sem que a polícia se importasse
com esses outros grupos, mes-
mo que maiores do que o grupo

visado", acrescenta a nota da
Defensoria Pública.

Na decisão, o juiz Fausto Dal-
maschio Ferreira, da 11ª Vara de
Fazenda Pública, afirmou que “a
conduta do Estado representou
atitude discriminatória, com
contornos nítidos de racismo
institucional, em desfavor de um
grupo de turismo particular que
se propunha, ostensivamente, a
expor a história e cultura negra e
sua tentativa de apagamento no
centro de São Paulo”.

CRIME

OUTONO: Sol com pancadas de chuva à tarde. 
Muitas nuvens à noite. Não chuve.

Manhã Tarde Noite
06:22 17:45
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Justiça libera concessão do trem
Intercidades entre SP e Campinas
FABIO GRELLET/AE

O Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJ-SP) aceitou ontem,
recurso do governo de São Pau-
lo e derrubou a liminar que sus-
pendia a assinatura do contrato
de concessão do Trem Interci-
dades (TIC) Eixo Norte. O futu-
ro modal vai ligar a capital a
Campinas em dois novos servi-
ços ferroviários e também
abrange a Linha 7-Rubi da
Companhia Paulista de Trens
Metropolitanos (CPTM), que
vai até Jundiaí. A assinatura do
acordo, agora autorizada, está
prevista para maio.

Na quarta-feira passada, o
Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas Ferroviárias de São
Paulo havia obtido decisão pro-
visória da Justiça que impedia a

continuidade dos trâmites para
a formalização do acordo entre
o Estado e o consórcio C2 Mobi-
lidade Sobre Trilhos. Há dois
meses, o governador Tarcísio de
Freitas (Republicanos) bateu o
martelo no leilão vencido pelo
grupo brasileiro Comporte e pe-
la chinesa CRRC.

No recurso apresentado ao
TJ-SP, a Procuradoria Geral do
Estado argumentou que as ale-
gações do sindicato, sobre a
existência de supostas irregula-
ridades, eram frágeis e que o
descumprimento do cronogra-
ma de concessão provocaria
prejuízos tanto aos cofres públi-
cos como à população.

O investimento estimado do
projeto do TIC Eixo Norte é de
R$ 14,2 bilhões, em valor atuali-
zado pelo IPCA.

Na decisão que derrubou a li-
minar, a desembargadora Ma-
ria Laura Tavares destacou a
necessidade de aguardar a ma-
nifestação do governo de São
Paulo na ação. "Permanece a
necessidade de se aguardar a
apresentação de informações
pelas autoridades coatoras
quanto à existência dos vícios e
irregularidades apontados pelo
impetrante no Edital de Con-
corrência Internacional. Dessa
forma, há justificativa plausível
para conceder a antecipação da
tutela recursal almejada", es-
creveu a magistrada.

Além do serviço expresso en-
tre São Paulo e Campinas, o em-
preendimento engloba a im-
plantação do Trem Intermetro-
politano (TIM), entre Campinas
e Jundiaí, e a concessão da Li-

nha 7-Rubi da CPTM. O consór-
cio C2 Mobilidade Sobre Trilhos
será responsável pela operação,
manutenção, modernização e
exploração das receitas geradas
por 30 anos pelo transporte fer-
roviário de passageiros do siste-
ma TIC Eixo Norte.

Durante a tarde, antes da de-
cisão do TJ-SP, em visita à cida-
de de Americana, o governador
disse que estava tranquilo em
relação ao cronograma da con-
cessão. "Estou muito confiante
na fortaleza dos nossos argu-
mentos à Justiça, na fortaleza
daquilo que a gente estruturou,
no sucesso desse empreendi-
mento. Não vamos perder o pra-
zo para assinatura de contrato, o
Trem Intercidades vai ser uma
realidade que a gente quer fazer
e nós vamos fazer", declarou.
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